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Grupo Parlamentar

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão Parlamentar de 

Educação e Ciência

Deputado Alexandre Quintanilha

S. Bento, 4 de dezembro de 2018

Assunto: Audição, com caráter de urgência, do Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior sobre o problema do assédio moral sobre os docentes convidados da 

UTAD

Após denúncia do Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESup), foi noticiado em 

vários órgãos de comunicação social nacional e local que um conjunto de oitenta e sete 

docentes da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) está a ser coagido a 

assinar contratos de trabalho ao abrigo da figura de docente convidado com cláusulas 

ilegais. Em causa, está uma adenda que permite à universidade cortar o valor do salário 

dos docentes e prevê que prescindam do pagamento da compensação da caducidade do 

contrato, caso não seja renovado no final do ano letivo.

Para além desta clara violação da lei, dos oitenta e sete docentes em causa, trinta e nove 

já cumpriam cargas horárias excessivas e, neste novo contrato, o fator exploratório em 

causa aumenta. A chantagem exercida pela Reitoria da UTAD passa por comunicar a cada 

um destes docentes que não está disponível para alterar o contrato, alegando que se o 

docente em causa não aceitar, será dispensado porque haverá outros docentes 

disponíveis para aceitar as condições apresentadas.

A precariedade no Ensino Superior é um flagelo nacional que, nos últimos anos, tem vindo 

a desregular o mercado de trabalho e as condições laborais de milhares de profissionais 
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por todo o país. O recurso abusivo da figura do “docente convidado” é um dos mecanismos 

mais utilizados pelas Instituições de Ensino Superior. Neste caso concreto, a situação é 

particularmente grave, dada a existência de cláusulas ilegais nos contratos apresentados 

a estes docentes.

Na visão do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, é necessário que o Governo tenha 

uma posição forte em cada um destes casos que violam a lei e a dignidade de quem 

trabalha e constrói o Ensino Superior todos os dias.

Assim, face ao exposto, e ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais, o Grupo 

Parlamentar do Bloco de Esquerda requer a audição, com caráter de urgência, do Senhor 

Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Os deputados e a deputada do Bloco de Esquerda,

Luís Monteiro

Joana Mortágua

4 de dezembro de 2018.


